
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750616 - DF (2024/0343085-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ITAPETINGA
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO - PI003446

LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO - BA016405
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. AUSÊNCIA. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO DO
VALOR DITO INCONTROVERSO. IMPOSSIBILIDADE ANTE A DISCUSSÃO DA
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. VALORES CONTROVERTIDOS. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria1. 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
invocados pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.

 É possível a expedição de requisição de pequeno valor, ou de precatório, referente a2.
valor incontroverso da execução. Contudo, o acórdão recorrido concluiu que a circunstância
dos autos não permite o levantamento dos valores incontroversos, em virtude exclusivamente
da discussão relacionada a questões prejudiciais alegadas na impugnação.

Logo, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria,3. 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste
Tribunal Superior.

Agravo interno desprovido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .23 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator

Documento eletrônico VDA47662684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 23/05/2025 18:29:49
Publicação no DJEN/CNJ de 27/05/2025. Código de Controle do Documento: 5102d61f-1d6c-4cbe-9832-1221ea5540d1



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750616 - DF (2024/0343085-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ITAPETINGA
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO - PI003446

LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO - BA016405
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA
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INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. VALORES CONTROVERTIDOS. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria1. 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos
invocados pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.

 É possível a expedição de requisição de pequeno valor, ou de precatório, referente a2.
valor incontroverso da execução. Contudo, o acórdão recorrido concluiu que a circunstância
dos autos não permite o levantamento dos valores incontroversos, em virtude exclusivamente
da discussão relacionada a questões prejudiciais alegadas na impugnação.

Logo, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria,3. 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste
Tribunal Superior.

Agravo interno desprovido.4. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MUNICÍPIO DE ITAPETINGA
contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar provimento, assim ementada (e-
STJ, fl. 270):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSENTE. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO DO VALOR DITO
INCONTROVERSO. IMPOSSIBILIDADE ANTE A DISCUSSÃO DA
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. VALORES CONTROVERTIDOS. REVISÃO.
NÃO CABIMENTO. MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

O agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 283-291), sustenta a existência de
omissão no acórdão recorrido, pois é possível o prosseguimento da execução.

Alega a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porque todas as premissas já
estão devidamente delimitadas no acórdão de origem, não havendo falar em reanálise
de fatos ou provas, mas tão somente avaliar se a aplicação da legislação.

Defende que "o STF acolheu pedido liminar formulado pelo Município ora
recorrente nos autos da STP 428, reconhecendo a prejudicialidade da demora no
pagamento dos créditos vindicado nos autos originários (cumprimento de sentença)" (e-
STJ, fl. 286). 

Aduz que "inexiste risco de irreversibilidade ao regular prosseguimento da
execução, com a expedição de requisição de pagamento, observando a quantia da
dívida apurada pela própria União" (e-STJ, fl. 289). 

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste
recurso pelo colegiado.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 298-301). 

É o relatório.

VOTO

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da
decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

No que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é preciso deixar
claro que o Tribunal de origem resolveu satisfatoriamente as questões deduzidas no
processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou omissão com relação
a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na
prestação de tutela jurisdicional.

Destaque-se, nesse sentido, o seguinte excerto (e-STJ, fl. 118 – sem
destaque no original):
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Ocorre que, no caso dos autos, os argumentos apresentados pela FN
“(...)I.discutem todo o débito, como bem relatado em sua inicial: 

ILEGITIMIDADE ATIVA DO MUNICÍPIO PARA EXECUÇÃO DA SENTENÇA
PROFERIDA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 0050616- 2 7 . 1 9 9 9 . 4 . 0 3 . 6
1 0 – I I . LIMITE TERRITORIAL DOS EFEITOS DA SENTENÇA:
INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO, EM RELAÇÃO AO MUNICÍPIO – III.
INEXISTÊNCIA DE VALOR INCONTROVERSO – IV. PENDÊNCIAS DE
JULGAMENTO DE AÇÕES CIVIS ORDINARIAS NO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL – V. PRESCRIÇÃO – VI. NECESSÁRIA VINCULAÇÃO DO
PRECATÓRIO A CRÉDITO NO FUNDO EXCLUSIVAMENTE À EDUCAÇÃO
DO MUNICÍPIO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE DE DESTAQUE DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. (...)”
 

Na espécie, completamente inviável rediscutir se há ou não discussão
quanto à integralidade da dívida, por meio da mera renovação de argumentos que
foram, sim, enfrentados na origem e na decisão do Tribunal  a quo.

Desse modo, tendo o Tribunal de origem motivado adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser
cabível à hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em
sentido contrário à pretensão da parte.

Consoante se verifica do trecho reproduzido acima, o Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, com base nos elementos fáticos dos autos, concluiu pela
impossibilidade de imediata expedição de precatório judicial para o pagamento da
quantia tida nos autos por incontroversa, porquanto a parte ora agravada teria arguido
questões prejudiciais em sua impugnação, como a inépcia da inicial, o que impediria o
deferimento da medida.

Assim, a jurisprudência desta Corte Superior entende ser possível a
expedição de precatório sobre a parcela incontroversa da dívida, mesmo na hipótese
de a Fazenda Pública ocupar o polo passivo da execução. 

De forma diversa e conforme o exame de provas e fatos constantes nos
autos, o acórdão recorrido concluiu que a circunstância dos autos não permite o
levantamento dos valores incontroversos, em virtude exclusivamente da discussão
relacionada a questões prejudiciais alegadas na impugnação.

Logo, a irresignação do agravante acerca da existência de valor
incontroverso que autorize a expedição do precatório, vai de encontro às convicções
do Tribunal de origem e, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais
indicados como violados, seria necessário proceder ao reexame do mesmo acervo
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso
especial, dado o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ.

A propósito (sem destaque no original):
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS
PELA UNIÃO. VALORES INCONTROVERSOS. EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÕES PREJUDICIAIS
ALEGADAS PELO EXECUTADO. REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, o Município de Vigia de Nazaré/PA interpôs agravo de
instrumento, com pedido de antecipação de tutela, contra decisão
interlocutória proferida nos autos da Ação de Execução n. 0000925-
53.2009.4.01.3900/PA, ajuizada contra a União, que indeferiu o pedido de
expedição de precatório de valores incontroversos e de honorários
advocatícios, ao fundamento de que a executada/União traz em sua
impugnação questões de natureza extintiva. O Tribunal Regional Federal da
1ª Região, em sede recursal, manteve a decisão agravada
II - Verifica-se que a Corte regional, com base nos elementos fáticos dos
autos, concluiu pela impossibilidade de imediata expedição de precatório
judicial para o pagamento da quantia tida nos autos por incontroversa,
porquanto o recorrido/executado teria arguido questões prejudiciais em sua
impugnação, como a inépcia da inicial, o que impediria o deferimento da
medida. Desse modo, não obstante a jurisprudência desta Corte entender
ser possível a expedição de precatório sobre a parcela incontroversa da
dívida, mesmo na hipótese de a Fazenda Pública ocupar o polo passivo da
execução, tendo o aresto recorrido concluído que a circunstância dos autos
não permite o levantamento dos valores incontroversos, para se deduzir de
modo diverso e acolher a pretensão recursal, seria necessário proceder ao
reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência
impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado
da Súmula 7/STJ.
III - De outra parte, quanto à suposta violação do art. 22, §4º, da Lei n. 8.906
/1964, do art. 85, §14°, do CPC2015, e dos arts. 21, 23 e 24 da LINDB, e 8º
e 927, §4º, do CPC/2015, sem razão a municipalidade recorrente,
encontrando-se o aresto vergastado em consonância com o entendimento
firmado pela Primeira Seção do STJ, na sessão de julgamento do dia 

, no bojo do R Esp 1.703.697/PE, sob a relatoria do Ministro Og10/10/2018
Fernandes, in verbis: '[...] de não ser possível o destaque dos honorários
advocatícios contratuais, nos termos do art. 22, §4º da Lei 8.906/94, em
crédito do FUNDEB/FUNDEF concedido por via judicial, em face da
vinculação constitucional e legal dos referidos recursos a investimentos na
área da educação' (R Esp 1.703.697/PE, relator Ministro Og Fernandes,
Primeira Seção, D Je de ).26/2/2019
IV - Agravo interno improvido.
(STJ, AgInt no AREsp n. 1.898.290/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, DJe de ).19/8/2022
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. DIFERENÇAS A
TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DOS RECURSOS. FUNDEF. VIOLAÇÃO
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DO ART. 1.022, DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. QUESTÕES
DEVIDAMENTE ANALISADAS. DECISÃO CONTRÁRIA AOS INTERESSES
DA PARTE. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
VALOR INCONTROVERSO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. VERBAS PARA MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. DESCABIMENTO RETENÇÃO DE
PARCELA PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE.
I - Na origem, trata-se de execução proposta pela Municipalidade
objetivando o recebimento de diferenças relativas à complementação da
transferência dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF.
II - A sentença julgou procedentes os embargos à execução opostos pela
União para determinar, em resumo, a expedição de precatório para
pagamento do valor incontroverso e a retenção dos honorários contratuais
em favor dos advogados. Em posterior decisão, o juízo de primeira instância
reconsiderou a sentença, para tornar sem efeito a determinação de
expedição de precatório quanto ao valor incontroverso. O Tribunal a quo
reformou referida decisão, para autorizar a expedição do precatório.
III - Não se vislumbra pertinência na alegação de violação do art. 1.022, do
CPC/2015, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora
apresentada, em decisão devidamente fundamentada. A irresignação da
recorrente está evidentemente limitada ao fato de que a decisão é contrária
a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
IV - A irresignação da recorrente acerca da inexistência de
valor incontroverso que autorize a expedição do precatório, vai de encontro
às convicções do julgador a quo e, para rever tal posição e interpretar os
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito
estreito do recurso especial em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
V - A jurisprudência desta Corte Superior está orientada pelo entendimento
de que os recursos públicos destinados ao FUNDEF não podem ser
utilizados para o custeio de despesas outras não vinculadas ao custeio da
educação básica, tais como honorários advocatícios. Nesse sentido: REsp
1.703.697/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe  e26/2/2019
REsp 1.739.454/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

.27/2/2020
VI - Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, provido.
(REsp n. 1.819.190/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).16/3/2021 7/4/2021
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA
UNIÃO. VALORES INCONTROVERSOS. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. QUESTÕES PREJUDICIAIS ALEGADAS PELO
EXECUTADO. REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
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I - Na origem, o Município de Vigia de Nazaré/PA interpôs agravo de
instrumento, com pedido de antecipação de tutela, contra decisão
interlocutória proferida nos autos da Ação de Execução n. 0000925-
53.2009.4.01.3900/PA, ajuizada contra a União, que indeferiu o pedido de
expedição de precatório de valores incontroversos e de honorários
advocatícios, ao fundamento de que a executada/União traz em sua
impugnação questões de natureza extintiva. O Tribunal Regional Federal da
1ª Região, em sede recursal, manteve a decisão agravada.
II - Verifica-se que a Corte regional, com base nos elementos fáticos dos
autos, concluiu pela impossibilidade de imediata expedição de precatório
judicial para o pagamento da quantia tida nos autos por incontroversa,
porquanto o recorrido/executado teria arguido questões prejudiciais em sua
impugnação, como a inépcia da inicial, o que impediria o deferimento da
medida. Desse modo, não obstante a jurisprudência desta Corte entender
ser possível a expedição de precatório sobre a parcela incontroversa da
dívida, mesmo na hipótese de a Fazenda Pública ocupar o polo passivo da
execução, tendo o aresto recorrido concluído que a circunstância dos autos
não permite o levantamento dos valores incontroversos, para se deduzir de
modo diverso e acolher a pretensão recursal, seria necessário proceder ao
reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência
impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado
da Súmula 7/STJ.
III - De outra parte, quanto à suposta violação do art. 22, §4º, da Lei n. 8.906
/1964, do art. 85, §14°, do CPC2015, e dos arts. 21, 23 e 24 da LINDB, e 8º
e 927, §4º, do CPC/2015, sem razão a municipalidade recorrente,
encontrando-se o aresto vergastado em consonância com o entendimento
firmado pela Primeira Seção do STJ, na sessão de julgamento do dia 

, no bojo do REsp 1.703.697/PE, sob a relatoria do Ministro Og10/10/2018
Fernandes, in verbis:
"[...] de não ser possível o destaque dos honorários advocatícios contratuais,
nos termos do art. 22, §4º da Lei 8.906/94, em crédito do FUNDEB/FUNDEF
concedido por via judicial, em face da vinculação constitucional e legal dos
referidos recursos a investimentos na área da educação.
(REsp 1.703.697/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

.)26/2/2019
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS.
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. SERVIDOR
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3, 17%. INEXISTÊNCIA DE VALORES
INCONTROVERSOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA LIQUIDAÇÃO DA
SENTENÇA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM.
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DA UFRJ
1. É deficiente a fundamentação de Recurso Especial em que a alegada
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a
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obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos.
Incidência da Súmula 284/STF.
2. O STJ firmou a compreensão de que "a regra processual aplicável, no que
tange à condenação em honorários advocatícios sucumbenciais, é aquela
vigente na data da prolatação da sentença" (AgInt no REsp 1.741.941/PR,
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.10.2018).
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.
RECURSO ESPECIAL DO SINTUFRJ E OUTROS
4. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e
probatórias da causa, concluiu que "a apuração dos valores devidos a cada
um dos substituídos tem de ser objeto de processo de conhecimento de
liquidação da sentença coletiva, em obediência aos incisos LIV e LV do art.
5° da CF/88" (fl. 585, e-STJ). Afirmou que os valores postulados pelos
exequentes não se revelam incontroversos.
6. Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que existe prévia
liquidação do julgado, motivo pelo qual haveria ofensa à coisa julgada.
7. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto,
o óbice da Súmula 7/STJ. CONCLUSÃO
8. Recurso Especiais parcialmente conhecidos e, nessa parte, não providos.
(REsp 1770269/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe .)13/11/2018 11/03/2019
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PROSSEGUIMENTO
DA EXECUÇÃO EM RELAÇÃO AOS VALORES INCONTROVERSOS.
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME
DO CONTEXTO FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "O valor que ainda seria
devido ao exequente Carlos não se caracteriza como incontroverso,
conforme se depreende das contrarrazões do presente agravo. De fato, há
divergência em relação à forma de correção monetária do débito em
questão, matéria esta que é objeto de embargos à execução. Assim, ainda
que a União não tenha se manifestado em relação à alegação de erro
material, ela interpôs embargos à execução. Considerando que as condições
da ação de execução são matéria de ordem pública, entendo que deve ser
mantida a decisão que determinou o sobrestamento do feito de execução até
o julgamento definitivo dos embargos" (fls. 271272, e-STJ).
2. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia,
tal como lhe foi apresentada.
3. O Tribunal local foi expresso e categórico ao afirmar que o valor
questionado não se caracteriza como incontroverso, uma vez que a matéria
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foi objeto de Embargos à Execução. Para modificar o entendimento firmado
no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no
acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório
dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1671680/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe .)03/08/2017 12/09/2017
 

Com efeito, cumpre ressaltar, por fim, que o acórdão recorrido jamais negou
a possibilidade de expedição de precatório de valor incontroverso, apenas reconheceu
que inexistem valores incontroversos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.750.616 / DF
Número Registro: 2024/0343085-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00183558220174013400 10400704220214010000 183558220174013400

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ITAPETINGA
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO - PI003446

LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO - BA016405
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
ESPECIAIS - FUNDEB/FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE ITAPETINGA
ADVOGADOS : JOAO ULISSES DE BRITO AZEDO - PI003446

LEONARDO RIBEIRO PASSOS DOURADO - BA016405
BRUNO MILTON SOUSA BATISTA - DF055412

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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